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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COUTO SERVICOS DE TRANSPORTE E LOCACAO DE 

VEICULOS LTDA
ADVOGADOS : PAULO RICARDO DAHROUGE ALECRIM - AM011868

DANIEL DOS SANTOS COSTA - AM012962
DOUGLAS FERREIRA DA COSTA - AM017650

SOC. de ADV : ALECRIM E COSTA ADVOGADOS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DETERMINAÇÃO DE 
SOBRESTAMENTO. PEDIDO DE DISTINÇÃO ACOLHIDO. 
EVENTUAL REPERCUSSÃO DO DECIDIDO NO TEMA 
N. 1.239/STJ AO PRESENTE CASO. MANUTENÇÃO DO 
SOBRESTAMENTO NA COORDENADORIA DO ÓRGÃO 
JULGADOR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
reconhecer a ilegalidade no ato praticado pela autoridade indicada quanto à 
cobrança das contribuições sociais do PIS e da Cofins incidentes sobre as 
receitas decorrentes da prestação de serviços realizada a outras pessoas 
(físicas ou jurídicas) também situadas na Zona Franca de Manaus.

II - Na sentença, a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada para afastar a exigibilidade da contribuição para o 
PIS e para Cofins sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços na 
Zona Franca de Manaus, garantida a compensação tributária.

III - A matéria deduzida no presente caso, qual seja, incidência 
de PIS e Cofins sobre as receitas decorrentes de vendas de mercadorias de 
origem nacional, realizadas a pessoas físicas situadas dentro da área 
abrangida pela Zona Franca de Manaus, foi afetada perante a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no § 5º do art. 
1.036 do Código de Processo Civil de 2015 e no parágrafo único do art. 
256-I do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (Tema n. 1.239 
– da relatoria do Ministro Gurgel de Faria).

IV - Conforme ficou claro na decisão de fls. 481-482, há 
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distinção da matéria aqui analisada com o Tema n. 1.239/STJ, mas foi 
indeferido o pedido de prosseguimento do julgamento do recurso 
fazendário, diante do encaminhamento dos autos à Coordenadoria, em razão 
de eventual reflexo do decidido no Tema n. 1.239/STJ ao presente caso.

V - Em atenção aos princípios da segurança jurídica, proteção da 
confiança e isonomia, é possível determinar o sobrestamento do andamento 
processual diante de eventual julgamento de matéria em outro processo, 
cujos fundamentos possam interferir no caso.

VI - A possibilidade de que o julgamento do recurso possa 
influenciar a solução de casos semelhantes tem levado os Ministros da 
Primeira Seção a determinar tanto o sobrestamento na Coordenadoria como 
na origem. Nessse sentido: EDcl no REsp n. 812.948/MG, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, 
DJEN de 2/12/2024; EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 2.084.665/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, 
DJe de 22/8/2024; AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 2.021.986/PR, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, 
DJe de 2/5/2024.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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distinção da matéria aqui analisada com o Tema n. 1.239/STJ, mas foi 
indeferido o pedido de prosseguimento do julgamento do recurso 
fazendário, diante do encaminhamento dos autos à Coordenadoria, em razão 
de eventual reflexo do decidido no Tema n. 1.239/STJ ao presente caso.
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processual diante de eventual julgamento de matéria em outro processo, 
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influenciar a solução de casos semelhantes tem levado os Ministros da 
Primeira Seção a determinar tanto o sobrestamento na Coordenadoria como 
na origem. Nessse sentido: EDcl no REsp n. 812.948/MG, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, 
DJEN de 2/12/2024; EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 2.084.665/PR, 
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relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, 
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VII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando reconhecer a 

ilegalidade no ato praticado pela autoridade indicada quanto à cobrança das contribuições 

sociais do PIS e da Cofins incidentes sobre as receitas decorrentes da prestação de 

serviços realizada a outras pessoas (físicas ou jurídicas) também situadas na zona Franca 

de Manaus.

Na sentença, a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi 

reformada para afastar a exigibilidade da Contribuição para o PIS e para Cofins sobre as 

receitas decorrentes da prestação de serviços na Zona Franca de Manaus, garantida a 

compensação tributária. O valor da causa foi fixado em R$ 623.618,60 (seiscentos e vinte 

e três mil, seiscentos e dezoito reais e sessenta centavos). O recurso especial foi 

interposto no Tribunal Regional Federal da 1ª Região contra acórdão com o seguinte 
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resumo de ementa:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PIS. COFINS. RECEITAS DECORRENTES DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO NO ÂMBITO DA ZONA FRANCA DE MANAUS - ZFM. ISENÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTE TRIBUNAL.

1. Aplica-se o prazo prescricional de cinco anos previsto na Lei Complementar nº 
118/2005 às ações ajuizadas a partir de 09/06/2005 (RE nº 566.621/RS, STF, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, repercussão geral, maioria, D Je11/10/2011 – Tema 4).

2. As operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são 
equiparadas a exportação para efeitos fiscais (art. 4º do DL 288/1967), não devendo incidir 
sobre elas a contribuição para o PIS e a COFINS. Precedentes.

3. A jurisprudência da Sétima e Oitava Turmas deste Tribunal se firmou no sentido de 
que a contribuição para o PIS e a COFINS não deve incidir sobre as receitas decorrentes de 
operações de prestação de serviços realizadas dentro dos limites da Zona Franca de Manaus, 
com pessoas jurídicas e naturais. Precedentes.

4. A compensação dos valores recolhidos indevidamente deve realizar-se na esfera 
administrativa, após o trânsito em julgado da decisão judicial, sendo vedado o pagamento 
por meio de precatório em sede de mandado de segurança.

5. Apelação a que se dá provimento.
 

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

Em decisão monocrática, determinou-se o sobrestamento do julgamento diante 

da possível incidência do decidido no Tema n. 1.239/STJ, ao presente caso.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos para fins de esclarecimento.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante, resumidamente:

[...]
A controvérsia do tema assinalado pelo Exmo. Relator trata de discussão diversa 

daquela apresentada nos autos. Enquanto neste processo se discute a não incidência das 
contribuições sobre a receita da prestação de serviços realizados na Zona Franca de Manaus, 
a questão submetida à apreciação da Primeira Seção, cadastrada sob o Tema 1239, versa 
acerca da desoneração do PIS e da COFINS sobre as receita venda de mercadorias de 
origem nacional destinadas a pessoas físicas na Zona Franca de Manaus. З. Apesar da 
proximidade das teses jurídicas, elas não se confundem, visto que a discussão sob o ponto 
de vista dos serviços prestados na ZFM atrai a discussão de pontos controvertidos distintos 
daqueles aplicados à venda de mercadorias. Além disso, nenhum dos recursos selecionados 
como representativos da controvérsia fazem referência a casos em que o contribuinte é 
prestador de serviços, de modo que não haverá exercício adequado do contraditório no que 
diz respeito a essa atividade específica, sobretudo porque os envolvidos no conflito não 
abordarão o tema em comento. Й. Logo, o eventual resultado do julgamento do repetitivo 
não servirá para o deslinde da controvérsia encartada nos autos, de modo que não se justifica 
o aguardo do julgamento do aludido tema. К. Assim, tendo em vista que os assuntos 
discutidos nos autos e aqueles analisados no referido tema são distintos, pugna-se pela 
cassação da decisão e prosseguimento regular do processo.

[...]
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É o relatório.

VOTO

 

A matéria deduzida no presente caso, qual seja, incidência de PIS e Cofins 

sobre as receitas decorrentes de vendas de mercadorias de origem nacional, realizadas a 

pessoas físicas situadas dentro da área abrangida pela Zona Franca de Manaus, foi afetada 

perante a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no § 5º do art. 

1.036 do Código de Processo Civil de 2015 e no parágrafo único do art. 256-I do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (Tema n. 1.239 – da relatoria do 

Ministro Gurgel de Faria).

Conforme ficou claro na decisão de fls. 481-482, há distinção da matéria aqui 

analisada com o Tema n. 1.239/STJ, mas foi indeferido o pedido de prosseguimento do 

julgamento do recurso fazendário, diante do encaminhamento dos autos à Coordenadoria, 

em razão de eventual reflexo do decidido no Tema n. 1.239/STJ ao presente caso.

Em atenção aos princípios da segurança jurídica, proteção da confiança e 

isonomia, é possível determinar o sobrestamento do andamento processual diante de 

eventual julgamento de matéria em outro processo, cujos fundamentos possam interferir 

no caso.

A possibilidade de que o julgamento do recurso possa influenciar a solução de 

casos semelhantes tem levado os Ministros da Primeira Seção a determinar tanto o 

sobrestamento na Coordenadoria como na origem. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATOS COOPERADOS 
TÍPICOS. INAPLICABILIDADE DO TEMA 177/STF. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL DA MÁTERIA NO TEMA 536. INTERPRETAÇÃO DOS 
ARTS. 1.040 E 1.041 DO CPC. DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL 
NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. Os embargos de declaração têm âmbito de cognição restrito às hipóteses do art. 
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1.022 do Código de Processo Civil, quais sejam, esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de 
ofício ou a requerimento e/ou corrigir eventual erro material.

2. De fato, o Tema 177/STF não é aplicável ao caso em exame, cuja controvérsia se 
resume a debater ato praticado em serviços típicos das cooperativas. Precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.932.184/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 3/11/2023; REsp n. 784.996/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 27/5/2020; REsp 389.282/SC, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/02/2018.

3. O STF reconheceu repercussão geral quanto ao conceito de ato cooperativo, receita 
cooperativa e ato com o cooperado, suscitando o debate sobre a incidência da Cofins, do PIS 
e da CSLL sobre o produto de atos cooperativos realizados em atividade típica (Tema 536).

4. A possibilidade de que o julgamento do recurso possa influenciar a solução de 
casos semelhantes tem levado os Ministros da Primeira Seção a determinar o retorno dos 
autos à instância de origem em casos semelhantes, a fim de aguardar a definição da tese. Em 
razão da aderência da hipótese ao Tema, adota-se o mesmo entendimento.

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para tornar sem 
efeito os julgados anteriores e determinar a devolução dos autos à instância de origem, com 
a devida baixa, até o julgamento do paradigma e submissão da tese ao juízo de 
conformidade.

(EDcl no REsp n. 812.948/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
TEMA REPETITIVO 1.237/STJ. SOBRESTAMENTO DO FEITO.

1. Assiste razão à parte embargante quando afirma que "o presente processo, ainda 
sem trânsito em julgado, deveria ter sido sobrestado, aguardando-se o julgamento do Tema 
1237 de repetitivo pela 1ª Seção" (fl. 738).

2. Isso porque, na data do julgamento dos primeiros Embargos de Declaração, a 
questão referente à incidência do PIS e da Cofins sobre os valores decorrentes da Selic na 
repetição do indébito tributário já estava afetada pela decisão da Primeira Seção do STJ, em 
27.2.2024.

3. No entanto, há questão de ordem surgida no REsp 1.690.138/RS, quando se decidiu 
remeter o feito à Primeira Seção, nos termos art. 14, II, do RISTJ, para que aquele colegiado 
decida quanto à possibilidade de acolher os Aclaratórios para adequar o julgado ao 
entendimento firmado em Recurso repetitivo. Nesse contexto, em respeito ao princípio da 
segurança jurídica, deve-se aguardar a conclusão do referido julgamento.

4. Embargos de Declaração acolhidos para tornar sem efeito o acórdão embargado, 
determinando o sobrestamento do feito e a remessa dos autos à Coordenadoria até o 
julgamento final da QO no Recurso Especial 1.690.138/RS pela Primeira Seção do STJ.

(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 2.084.665/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DETERMINAÇÃO DE 

SOBRESTAMENTO DE JULGAMENTO. DECISÃO IRRECORRÍVEL. INEXISTÊNCIA 
DE PREJUÍZO ÀS PARTES.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança visando seja declarada a ilegalidade 
da incidência das contribuições previdenciárias patronais e contribuição ao GIL\RAT e 
terceiros sobre os valores descontados da remuneração dos empregados sobre as seguintes 
verbas: (i) vale-transporte; (ii) vale-alimentação\vale-refeição, e (iii) assistência médica e 
odontológica, com o consequente reconhecimento do direito à restituição\compensação dos 
valores indevidamente recolhidos a tal título nos últimos 5 anos, atualizados pela Selic. Na 
sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A controvérsia jurídica pendente de análise, neste momento processual, está 
abarcada pelo debate travado no âmbito do recurso especial n. 1.690.138/RS, o qual, em 
decorrência de questão de ordem suscitada pelo Ministro Herman Benjamin, teve sua 
apreciação afetada a 1ª Seção desta Corte Superior, nos termos preconizados pelo art. 14, II, 
do RISTJ. Dessa forma, em respeito ao princípio da segurança jurídica, determino a remessa 
dos autos à Coordenadoria até o julgamento final da questão de ordem no recurso especial n. 
1.690.138/RS pela Primeira Seção do STJ. Foi interposto agravo interno contra essa decisão.
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III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve conhecer do recurso 
de agravo interno impugnando a decisão que determinou a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem para que observe a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, 
tendo em vista que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, 
motivo pelo qual é irrecorrível" (AgInt no REsp 1.663.877/SE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 4/9/2017). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 
1.423.595/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2019, 
DJe 17/6/2019; AgInt no REsp 1.577.710/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 7/6/2019. Esta mesma lógica deve ser aplicada 
com o objetivo de valorização da isonomia nas decisões judiciais e na integridade da 
jurisprudência desta Corte, para que se aguarde o julgamento de recurso referente a mesma 
matéria submetida a julgaento uniformizador na Seção (art. 14, II, do RISTJ).

Considerando-se que já foi determinado o sobrestamento, fica prejudicado o pedido 
de sobrestamento com base em outra matéria (TEMA 1.174/STJ).

IV - Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 2.021.986/PR, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COUTO SERVICOS DE TRANSPORTE E LOCACAO DE VEICULOS 

LTDA
ADVOGADOS: PAULO RICARDO DAHROUGE ALECRIM - AM011868

DANIEL DOS SANTOS COSTA - AM012962
DOUGLAS FERREIRA DA COSTA - AM017650

SOC. de ADV. ALECRIM E COSTA ADVOGADOS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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